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    INTRODUÇÃO




    Diante da diversidade de experiências religiosas e suas manifestações em uma sociedade em constante transformação, se faz necessário compreender a importância do diálogo inter-religioso. Este livro foi escrito olhando as outras tradições com profundo respeito, sempre considerando o ser humano e suas experiências pois a discriminação, intolerância, violência, perseguição, exclusão, ignorância, distância e indiferença aconteceu e tem acontecido por falta de conhecimento de ambos os lados.




    O pluralismo religioso é uma realidade no meio da sociedade e se faz necessário criar uma abertura dialogal com acolhimento sem atitudes hostis desrespeitando outras tradições religiosas. A convivência respeitosa e um novo olhar para as cosmovisões religiosas irá contribuir para abrir as portas para um entendimento mais amplo e possibilitar a tolerância e diálogo inter-religioso entre as diversas manifestações religiosas.




    A falta de compreensão e entendimento por parte de alguns indivíduos da sociedade e até de grupos religiosos, tem gerado violência, intolerância e a quebra de um diálogo inter-religioso. Algumas pessoas não entendem que as religiões sempre estiveram presentes na história, e por isso, querem estabelecer e impor a sua religião ou forma de expressão religiosa, sem considerar as outras pessoas e as suas crenças.




    Na história da humanidade é possível perceber vários conflitos, seja ele por convicções de opiniões, valores pessoais ou coletivo, conceito de fé e implicações religiosas que geram violência e a banalização da vida humana. Os conflitos são inevitáveis em qualquer tempo, porém não é mais o momento de contraposições, mas sim, de um diálogo que valorize o ser humano e suas experiências.




    Nesta visão estrutural que foi apresentada, o livro utilizará o estudo de cunho bibliográfico de caráter descritivo, pois este modelo é adequado para alcançar os objetivos que são propostos nesta pesquisa, pois desta forma identifica algumas características de tensão teológica entre as doutrinas do Cristianismo e da Umbanda. Visto que é um novo tempo que está sendo marcado pela multiplicidade de ideias, diversidade religiosa e cultural que influenciam a humanidade, é importante ressaltar que o diálogo se apresenta como o caminho plausível para conduzir em todo o processo de conhecimento, maturidade e aprofundamento das tradições religiosas.




    Para fins conceituais e metodológicos, deve-se dizer que o livro não trata de ecumenismo, que é o diálogo interno entre as igrejas cristãs, mas de um diálogo inter-religioso, cujo objetivo é a busca da paz e a superação da intolerância entre as religiões, na qual, todos tenham a liberdade de expressar a sua fé, cultura e crença religiosa, proporcionando um equilíbrio para todos que estão neste processo de diálogo e busca.




    Se a Escritura orienta manter paz com todos e Paulo em Atenas apresenta um diálogo de cunho religioso sem desrespeitar e agredir os que professavam outra fé, podemos seguir estes passos, entendendo que todo o homem é a imagem e semelhança de Deus conforme nos relata Genesis 1.27, então, podemos manter um diálogo de paz com o próximo sem violência e intolerância religiosa.




    Faz-se necessário um breve mergulho no sincretismo religioso que se estabeleceu no início da colonização e que influencia até hoje, apresentar conceitos e fundamentos teológicos quanto a Cristologia, Cristianismo, Umbanda, Orixás como divindades que se relacionam com seus seguidores, com a natureza e o universo.




    O livro nasce a partir do desejo de contribuir para o enfrentamento da intolerância religiosa no Brasil, especificamente em algumas comunidades, bairros, Municípios e Estados que cotidianamente são registrados boletins de ocorrência, notificando violências praticadas contra as religiões afro. Sabe-se que para vencer a intolerância o diálogo é um poderoso instrumento.




    Nos dias atuais o cristianismo é constantemente desafiado a apresentar uma reflexão quanto ao diálogo inter-religioso bem como manifestar a sua identidade e visão quanto ao contexto do pluralismo religioso e seu desdobramento. Neste caso o pensamento e a pergunta problema que se coloca é: como construir o diálogo entre o Cristianismo e a Umbanda? O que fazer para que se crie um diálogo de paz que possa beneficiar a sociedade? Qual o caminho a seguir para que se estabeleça a cultura de paz entre o Cristianismo e a Umbanda? Neste contexto e com esta proposta, a estrutura desta pesquisa está dividida em três capítulos:




    No primeiro capítulo, serão abordados conceitos fundamentais e teóricos que nortearão a devida reflexão quanto a um breve panorama da história dos escravos, como chegaram da África nas embarcações, a imposição do catolicismo, um panorama cultural, os cultos afro-brasileiros como expressão de fé, e como surgiu a Umbanda e Candomblé. Neste primeiro momento será analisado e apresentado a trajetória de um povo escravo, subjugado e cerceado de suas manifestações de fé e crença, e que até hoje, sofrem inserções da mesma estrutura religiosa que existia na época da escravidão, bem como de outros grupos religiosos.




    No segundo capítulo, se faz necessário compreender alguns pontos teológicos da Umbanda e do Cristianismo para identificar e analisar elementos e especificações referente a cada uma destas manifestações religiosas. Para isso, será destacado alguns conceitos, fundamentos, definições e termos teológicos que apontam para a clareza e objetividade desta pesquisa. Esta reflexão envolverá os pilares básicos do cristianismo quanto a cristologia, escritura e pneumatologia, bem como o ritual, símbolos, liturgia e sincretismo da Umbanda com o catolicismo.




    No terceiro capítulo, será considerado o respeito, dignidade, diálogo e o ser humano que está por detrás de sua religião, que tem uma trajetória de vida, limites e incompreensões, evitando atitudes hostis e o desrespeito aos que professam uma fé diferente. No Brasil é possível observar que a cultura possui uma identidade nacional aberta, relacional e multifacetada, por isso é fácil entender o pluralismo religioso e as diversas culturas (BOSI, 1992, p. 7).




    Encerra-se o terceiro capítulo da presente pesquisa com possibilidade de se estabelecer o diálogo inter-religioso através da educação e cultura para a paz, desenvolvendo uma espiritualidade da não violência no indivíduo e na comunidade religiosa. Estes pontos abordados e outros, irão nortear este livro, para que as respostas possam elucidar as dúvidas e contribuir para a promoção de uma sociedade pacífica e promotora do bem.




    O presente livro não irá esgotar o tema, bem como solucionar todas as questões referentes aos cultos afro e a sua influência no Brasil, mas, espera-se que seja um material para auxiliar na reflexão de um diálogo inter-religioso entre o cristianismo e a umbanda, sem violência e intolerância.




    Por fim, reputo importante registrar que esse livro foi desenvolvido em uma época de muita adversidade no País, complicações e conflitos econômicos e políticos que se estabeleceram a partir do contexto da pandemia da COVID-19. Este período dificultou a vida de boa parte das pessoas, impossibilitando o percurso normal, pois muitos estabelecimentos foram fechados como restaurantes, mercados, aeroportos, rodoviárias, praias, lojas, shopping, academias, fronteiras, creches, escolas, faculdades e inclusive as bibliotecas, livrarias, editoras e correios. Foram nestas condições que este livro foi desenvolvido. No momento que estas palavras são escritas, o Brasil já perdeu mais de 513 mil pessoas para a COVID-19. Deixo aqui um registro de solidariedade e oração para que o bom Deus envie consolo a todas as famílias enlutadas.


  




  

    CAPÍTULO I AS RELIGIÕES AFRO-BRASILEIRAS: HISTÓRIA E CULTURA




    Neste primeiro capítulo serão abordados conceitos fundamentais e teóricos que nortearão a devida reflexão quanto a um breve panorama da história dos escravos, como chegaram da África nas embarcações, a imposição do catolicismo, um panorama cultural, os cultos afro-brasileiros como expressão de fé, e como surgiu a Umbanda e Candomblé. Neste primeiro momento será analisado e apresentado a trajetória de um povo escravo, subjugado e cerceado de suas manifestações de fé e crença, e que até hoje, sofrem inserções da mesma estrutura religiosa que existia na época da escravidão, bem como de outros grupos religiosos.




    1.1 UM BREVE PANORAMA HISTÓRICO





    A história do Brasil está repleta de informações quanto a colonização e seus desdobramentos. Após três décadas a colonização começou a tomar forma e se consolidar, mesmo diante dos desafios que a nova terra apresentava. Um dos principais objetivos de Portugal era transformar o Brasil em uma colônia para fornecer aos europeus alimentos e minérios de grande valor. É neste período que os índios e negros se tornam escravos para servirem como mão de obra para o trabalho intensivo e regular (FAUSTO, 2018, p. 21). O sofrimento se estendia em alto-mar pois os corsários e piratas saqueavam os tumbeiros que estavam cheios de escravos causando a morte de muitos africanos, neste período de 1625 – 50 foi introduzido no Brasil cerca de 100 mil africanos (ALENCASTRO, 2000, p. 190).




    Os colonos tiveram dificuldades para sujeitar os índios ao trabalho compulsório, pois os mesmos tinham uma cultura bem diferente e não tinham a visão de trabalho contínuo para produtividade, apenas faziam o que era necessário para se alimentarem ou suprirem suas necessidades. Começa então a escolha e opção pelos escravos africanos, substituindo os índios pelos negros, pois os colonizadores já tinham conhecimento das habilidades dos negros. Como já estava bem estruturado o tráfico de africanos e era bem rentável o mercado internacional de escravos da costa africana, a substituição de índios pelos negros foi considerado um ótimo negócio (FAUSTO, 2006, pp. 49-50).




    O regime de produção escravista fez com que membros de reinos, clãs e linhagens; aliados e inimigos; caçadores, guerreiros e agricultores; sacerdotes e cultuadores de antepassados; fossem brutalmente retirados de um contexto social, político e religioso próprio para se tornarem mão de obra numa terra distante, numa sociedade diferente, na qual não lhes conferiam o status de pessoas. Eram vistos como meras “peças”, compradas e revendidas como coisa. Sob este regime, os escravos ficavam à margem do convívio social. (OLIVEIRA, 2008, p. 53).




    Fausto divide a história do período colonial em três momentos sendo a primeira em 1549, o segundo se refere a instalação do governo geral até as últimas décadas do século XVIII, e o terceiro vai dessa época à independência. Nestes três períodos da colonização é possível verificar fatos que contribuiram para que o número de escravos aumentasse, como por exemplo, o reconhecimento e posse das novas terras, um escasso comércio, criação do governo geral, o início da colonização e a sua estrutura até chegar aos movimentos pela independência. Este cenário revela a necessidade de mais escravos para se estabelecer toda esta estrutura e serviços (FAUSTO, 1930, P. 41). Alencastro relata o cotidiano dos índios que já estavam inseridos nesta dinâmica de trabalho compulsório indígena:




    Não era só nas roças que de trigo, mandioca e milho que labutavam os índios. Transporte do sertão, equipagem de remadores nos rios e na orla marítima, pesca e caça para a ração da tropa, criação gado das fazendas jesuítas e particulares, corte e preparo de madeiras, serviço em olarias e teares, alvenarias nos fortins, paliçadas, casas barracos, abertura e conserva de caminhos, fabrico de barcos, estiva e trabalhos nas embarcações, tudo isso e mais alguma coisa cabia em geral aos índios (2000, pp. 195-196)




    Ainda no trabalho compulsório indígena, Alencastro afirma que existia leis editadas que permitiam três modos de se apropriar de uma indígena, pelo resgate que era a troca de mercadorias por índios prisioneiros de outros índios, os cativeiros que eram índios apresados em uma “guerra justa”, e os descimentos que se referia ao deslocamento forçado dos índios para as proximidades dos enclaves europeus (2000, p. 119).




    É importante ressaltar que os índios e negros não aceitaram passivamente serem escravos, muitos resistiam e escapavam formando algumas organizações semelhantes às africanas (FAUSTO, 2006, P. 52). Estas organizações ou sociedade de difícil acesso eram chamadas de quilombos ou mocambos (BERKENBROCK, 2019, p. 86). Neste período começaram a chamar os indígenas de “gentios da terra” ou de “negros”, os africanos de “negros de Guiné” ou de “negros da terra”. A denominação “negro” era a designação genérica de escravo (SCHWARCZ, 2018, p. 66). Durante mais de 300 anos o Brasil recebeu diversos milhões de africanos escravizados, trazendo não só a força do seu trabalho mas costumes e religiões e também suas línguas (BERKENBROCK, 2019, p. 34). Alonso de Sandoval na sua pesquisa em um dos navios ancorados em Cartagena no começo do século XVII, registrou setenta línguas e dialetos (ALENCASTRO, 2000, p. 148).




    Muitas coisas aconteceram nas Grandes Navegações e no descobrimento do Brasil. Algumas navegações colaboraram para o desenvolvimento, abrindo portas para o comércio de moedas, produtos, instrumentos agrícolas, metais e tecidos. Outras situações aconteceram neste período que marcaram de forma negativa o Brasil, pois neste mesmo período, escravos eram transportados nas embarcações que vinham da África para o Brasil, em algumas destas embarcações comportavam de 350 a 500 escravos. É claro que muitos não conseguiam chegar vivos, outros por sua vez, chegavam com doenças e fracos. Estas viagens poderiam durar de 35 a 50 dias dependendo das condições do mar e do tempo (SCHWARCZ, 2018, pp. 81-83) Alencastro relata que muitos destes escravos tinham um ano de cativeiro ao desembarcar no Brasil (2000, p. 147).




    Nos portos, os capturados permaneciam amontoados por dias e às vezes meses, até que a carga humana completasse o navio a ele correspondente, em embarcações: nesses alojamentos precários, insalubre e sem ventilação, a mortalidade era alta. Partiam então nos “tumbeiros”, como se chamavam os navios negreiros. Usualmente, antes até de entrarem nas embarcações, os escravizados eram marcados com ferro quente no peito ou nas costas, como sinal de identificação do traficante (SCHWARCZ, 2018, p. 82).




    Esta crueldade estava presente até nos escritos de alguns autores da época que só distinguiam os escravos dos animais pelo simples fato dos escravos serem dotados de voz (ALENCASTRO, 2000, p. 153). Desta forma cruel e desumana os negros africanos eram arrancados de seu país e da sua família, sendo transportados em navios sem alimentação adequada, sem descanso. Assim crescia a população de negros que eram escravizados e vendidos para trabalharem no Brasil. No período de 1798, a população de origem africana representava 61,2% da população total do Brasil, e 1872 estava em 58%. Num total de 1.566.416 escravos no ano de 1873, 1.233.210 escravos estavam divididos em seis províncias: Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, sendo que 351.254 estavam em Minas Gerais, pois era uma província produtora de ouro (UNESCO, 2010, p. 116).




    Com estes números é fácil de se notar que o Brasil foi virando uma nova África, ou nas palavras de Ambrósio Fernandes Brandão (mercador em Goa e Lisboa) um “novo Guiné” (SCHWARCZ, 2018, p. 89). Dois fatores contribuíram para este aumento enorme de importação de escravos: a febre do ouro e a necessidade de sustento dos novos imigrantes, sendo só para a extração do ouro 470 mil escravos (BERKENBROCK, 2007, p. 74).




    O número de escravos crescia constantemente no Brasil, mas, o pensamento religioso que estava presente nas famílias e na coletividade dos negros africanos, acompanhava todos eles nesta trajetória. Os vínculos familiares não estavam ligados somente entre as pessoas que estavam vivas, mas todos os que estavam mortos, chamados de espíritos ancestrais. Estes espíritos acompanham todos os familiares pois eram membros da linhagem dos falecidos influenciando a vida de todos. Os espíritos ancestrais estavam associados a lugares específicos (FOURSHEY, 2019, p. 93).




    Mesmo com todas estas dificuldades, lutas e dores, os escravizados procuravam no sistema espaços para recriar suas culturas, inventar desejos, sonhar com a liberdade e com a nação (BERKENBROCK, 2007, p. 97). Desta forma começaram a retornar a sua cultura a criar laços de afeição, e assim, retornando gradativamente para os princípios de sua origem. Não é possível analisar somente a história dos negros africanos como escravos, e esquecer que todos eles foram enraizados em sua própria história e cultura na África, com os seus costumes, lendas, suas riquezas e suas religiões. Olhando para a história da África é fácil identificar que foi violentada e tratada como um continente sem história e valores, a diferença cultural foi uma das justificativas para a invasão colonial, depois a imposição da cultura ocidental consolidou a dominação (FALOLA, 2020, p. 87).




    1.2 UM BREVE PANORAMA CULTURAL




    Como Cevasco (2008) expõe que a palavra cultura passou a tomar quatro sentidos possíveis: o primeiro é sentido referente à agricultura, o segundo o desenvolvimento intelectual do ser humano, espiritual e o estético, terceiro seria um modo de vida específico e o quarto seria o de obras e práticas intelectuais e artísticas. Sendo formado o ser humano no pensar e agir possibilitando a formação de um grupo dentro da sociedade, por isso, nesta cultura de matriz africana os símbolos, rituais, plantio e natureza não podem ser desfragmentados, pois este conjunto da origem da religião, e a percepção do mundo afro-brasileiros.




    Algo interessante acontecia nestas viagens, e dentro das embarcações entre os escravos que não era percebido pelos traficantes de escravos. Nos navios negreiros, os escravos faziam amizades, trocavam culturas, crenças, segredos de cura, práticas de todo os tipos e religiões (SCHWARCZ, 2018, p. 85). A cultura é influenciada diretamente pelas religiões e são importantes para definir a formação e conceitos de grupo, sendo um conjunto de costumes, crenças e hábitos realizados por um povo em uma determinada época de sua história (FALOLA, 2020). Paz apresenta uma definição mais abrangente.




    A cultura é o conjunto de objetos, instituições, conceitos, ideias, costumes, crenças e imagens que distinguem cada sociedade. Todos esses elementos em permanente comunicação: os conceitos e as ideias mudam as coisas e instituições; por sua vez, os costumes e as instituições mudam as ideias (PAZ, 1991, p. 119).




    Uma cultura desconhecida pelos estrangeiros que invadiram a África e fizeram uma ruptura na sociedade africana, trazendo quatro grupos principais e suas culturas: os grupos sudaneses (especialmente do Yoruba e Dahomeanos), grupos islâmicos (especialmente Peuhls, Mandingas e Haussa), grupos bantos de Angola e Congo e o grupo dos bantos da Contracosta (Moçambique), (BERKENBROCK, 2007, p. 79). Quanto ao termo “Bantu” ou “Banto”, não pode ser direcionado à um grupo e sim a uma “tradição Bantu”, pois se refere a práticas linguísticas, culturais, artísticas, históricas, políticas e religiosas (FOURSHY, 2019, p. 36). Fausto, no mesmo sentido, afirma que:




    Costuma-se dividir os povos africanos em dois grandes ramos étnicos: os “sudaneses”, predominantemente na África ocidental, no Sudão egípcio e na costa norte do golfo da Guiné, e os “bantos”, da África equatorial e tropical, de parte do Golfo da Guiné, do Congo, Angola e Moçambique. Essa grande divisão não nos deve levar a esquecer que os negros escravizados no Brasil provinham de muitas tribos ou reinos, com suas culturas próprias – por exemplo, os iorubas, jejes, tapas, haussás entre os “sudaneses” e os angolas, bengalas, monjolos, moçambique entre os “bantos (FAUSTO, 2012, pp. 24-25)




    Como afirma o autor, o povo com a sua própria cultura desenvolveu atividades relacionadas a sua identidade e espiritualidade, criando relações sociais e religiosas entre eles, agindo conforme suas crenças. Nestas trocas de experiências culturais e religiosas que traziam destas viagens, foram alteradas aqui no Brasil misturando-se ao catolicismo e aos cultos populares. Todo homem tem uma cultura, e esta cultura recebe uma grande influência da religião que cada uma professa (WILGES, 2008, p. 12). Diante destas manifestações religiosas e culturais, a Igreja Católica começou a proibir de forma sistemática, toda e qualquer demonstração de crenças africanas. Segundo Alencastro a Igreja Católica tolerava a escravidão na medida que pudesse catequizar e arrancar os negros do paganismo, salvando as almas dos negros dentro do ambiente cristão (2000, p. 159).




    A separação entre brancos e negros imposta pela Igreja poderia ser observada, também, na criação de irmandade dos “homens pretos”. Os negros, impedidos de participar das irmandades dos brancos, forma reunidos em irmandade religiosas próprias, separadas segundo a cor da pele e a condição de escravo ou de liberto (OLIVEIRA, 2008, p. 58).




    Mesmo com estas proibições pela Igreja católica, os escravos não abandonaram a sua fé e crença e com uma grande habilidade e esforço conseguiram ocultar as suas manifestações religiosas e culturais da Igreja católica. Dentro das manifestações religiosas e culturais estava o candomblé, o vodu e a santeria. De uma forma especial, o candomblé cultuava os orixás, e aqui no Brasil começou a ser vinculados aos santos católicos, como disfarce e ao mesmo tempo para proteger a sua cultura e religião, criando assim, o sincretismo religioso (BERKENBROCK, 2007, pp. 132-133). No que se refere a sincretismo religioso, Ligório que tem se dedicado a este tema, relata que o sincretismo sempre aconteceu e que faz parte da história das religiões, diz ainda, que o sincretismo pode ser compreendido como as experiências religiosas um do outro (2012, pp. 191-193).




    A cultura e identidade africana estava enraizada no conceito de comunidade e proximidade, não tinha como base o individualismo, mas sim o pertencer a uma comunidade desenvolvendo suas crenças, cerimônias, rituais e festividades do grupo que viviam (FALOLA, 2020, pp. 90-91). Na cultura popular do Brasil é fácil encontrar estas influências no samba, carnaval, folclore, capoeira e culinária pois foram os negros que modificaram estas festas e danças introduzindo instrumentos de percussão (AMORIM e PALADINO, 2012, p. 88). A herança africana e os deuses africanos estavam presentes no Brasil, toda a mitologia e sua representação ritualística produzia um avanço significativo de suas crenças religiosas, de nada adiantou a catequização e batismo dos negros africanos compulsoriamente (KLOPPENBURG, 1961, p. 24). Para TILLICH:




    Não existe linguagem sagrada caída de um céu sobrenatural para ser encerrada nas páginas de um livro. O que existe é a linguagem humana, baseada em nosso encontro com a realidade, em evolução e ao longo do tempo, usada para as necessidades cotidianas, para expressão e comunicação, literatura e poesia, bem como para mostrar a preocupação suprema (TILLIICH, 2009, P. 89)




    Para Tillich a experiência de cada um com o sagrado se dá através de sua própria linguagem e realidades do cotidiano do ser que busca o que é sublime ou divino, criam símbolos que os ajudam a se encontrar com o transcendente e absoluto. Desta forma, não adiantava a igreja católica impor suas convicções doutrinárias para os escravos africanos, pois eles já estavam convictos de suas experiências com o sagrado.




    Estas experiências com o sagrado através do relacionamento com seus ancestrais, e a crença que eles (ancestrais) poderiam influenciar no cotidiano dos seus descendentes que estavam vivos em uma comunicação intencional, foi encantando e atraindo alguns brasileiros para as religiões que hoje são denominadas afro-brasileiras. Estes cultos continuam em um desenvolvimento constante e atraindo seguidores, participantes e simpatizantes, por isso se faz necessário identificar alguns ensinamentos e conceitos dos cultos afro-brasileiros. O motivo desta aceitação quanto aos cultos e culturas afrodescendentes e do seu crescimento contínuo, se dá pela forma simples de se relacionarem com a natureza e o ser humano, pois creem que tudo tem “axé” ou energia vital e que tudo é sagrado, podendo interagir com as pessoas em todo e qualquer lugar que estiverem (PEREIRA, 2007, p. 55).




    1.3 CULTOS AFRO-BRASILEIROS




    As religiões afro-brasileiras surgiram como uma das consequências da história da colonização do Brasil, da história da escravidão (BERKENBROCK, 2007, p. 37). Do ponto de vista histórico, a África é o campo de origem e o Brasil o campo de desenvolvimento das religiões afro-brasileiras (BERKENBROCK, 2007, p. 62). Muitos africanos, ao chegarem ao Brasil, convertidos pela força do sistema, abraçaram a religião católica e seus santos, mas mudaram nomes, feições e conteúdos (BERKENBROCK, 2007, p. 97).
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